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RESUMO 

 

Esta tese tem como objetivo discutir a produção da verdade no processo penal para além do 

excesso epistêmico que caracteriza a noção de verdade correspondente. Tendo como 

postulado essa premissa inicial, trata de um conjunto de questões relativas à estrutura 

cognitiva do processo, com o intuito de propriamente considerar sua complexidade inerente, 

rompendo com uma tradição violenta e monológica de construção do conhecimento e 

imposição da verdade. Com essa intenção, empregamos um conjunto significativo de 

tradições (história das idéias, tradição acusatória, tradição hermenêutica, ciência da 

complexidade e incerteza) e concluímos que a verdade é produzida analogicamente no 

processo penal através de uma narrativa sustentada em rastros da passeidade, o que faz da 

verdade algo contingente, demonstrando acima de tudo, a necessidade de ênfase nas regras do 

jogo do devido processo legal.  

 

Palavras-chave: processo penal; verdade; sistema acusatório; rastro; narrativa; passeidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



9 

 

ABSTRACT 

 

This thesis aims to discuss the production of truth in criminal proceedings beyond the 

epistemic excess that characterizes the correspondence theory of truth. Having postulated this 

initial premise, the thesis deals with a set of questions concerning the structure of the 

cognitive process, in order to properly consider its inherent complexity, breaking with a 

tradition of violent and monologic construction of knowledge and the imposition of the truth. 

With this purpose, we employ a significant number traditions (accusatory tradition, history of 

ideas,  hermeneutics, the science of complexity and uncertainty) and conclude that the truth in 

the criminal proceedings is analogically produced,  through a narrative that employs tracks of 

the pastness, which means that the truth is something contingent, showing above all the need 

to focus on the game rules of the due process of law. 

 

Keywords: criminal procedure; truth; accusatory system; tracks; narrative; pastness. 
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Quem controla o passado, controla o futuro; 

quem controla o presente, controla o passado.  

 

George Orwell 
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INTRODUÇÃO 

 

 Esta pesquisa tem como objetivo discutir a produção da verdade no processo penal 

para além do excesso epistêmico que caracteriza a noção de verdade correspondente. Tendo 

como postulado essa premissa inicial, serão enfrentadas questões relativas à estrutura 

cognitiva do processo, com o intuito de propriamente considerar sua complexidade inerente, o 

que fundamentalmente nos permitirá pôr em questão toda uma tradição violenta e monológica 

de construção do conhecimento e imposição da verdade.  

 

Não há duvida de que ainda há muito a discutir no que diz respeito à questão da 

verdade no processo penal, principalmente em função dos inúmeros abusos que se tornam 

possíveis através do recurso ao artifício discursivo da verdade correspondente e à suposta 

aptidão do juiz para buscar essa verdade. Não é por acaso que Ferrajoli afirma que “sem uma 

adequada teoria da verdade, da verificabilidade e da verificação processual, toda a construção 

do direito penal do iluminismo [...] termina apoiada na areia; resulta desqualificada, enquanto 

puramente ideológicas as funções políticas e civis a ela associadas”.
1
 Ao discutir a questão, 

Ferrajoli efetivamente deu um passo além do que tradicionalmente é tido como uma verdade 

real apreensível pelos meios que o processo disponibiliza, mas infelizmente foi incapaz de 

romper com o limite discursivo da verdade correspondente. O mesmo pode ser dito de 

Taruffo, que preso aos parâmetros do racionalismo moderno, também permaneceu vinculado 

à mesma estrutura de pensamento: um critério de verdade correspondente, ainda que de forma 

madura e não ingênua, como proposto pelo autor, não basta para promover o urgente e 

necessário rompimento discursivo.
2
  

 

Em última análise, tanto Ferrajoli quanto Taruffo assumem o modelo de verdade como 

correspondência, ainda que aproximada e relativa; não rompem com a racionalidade de uma 

violenta ambição de verdade, apenas a matizam, o que é insuficiente para a concretização de 

uma estrutura acusatória de contenção regrada do poder punitivo. Em outras palavras, o 

argumento da verdade correspondente relativa permanece sendo utilizado para sustentar a 

busca da verdade pelo juiz, conformando um inaceitável ativismo judicial, que rompe com a 

estrutura acusatória do devido processo legal. 

                                                 
1
 FERRAJOLI, Luigi. Direito e razão: teoria do garantismo penal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. p.39. 

2
 TARUFFO, Michelle. Simplemente la verdad: el juez y la construcción de los hechos. Madrid: Marcial Pons, 

2010. p.95. 
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Portanto, o que propomos aqui é um giro epistemológico que visa esboçar uma 

alternativa ao que concebemos como uma insuficiência do pensamento jurídico-penal: a 

elevação da verdade correspondente à posição canônica no processo, o que acaba por 

legitimar um conjunto de práticas punitivas autoritárias, algo inconcebível em um Estado 

Democrático de Direito. Neste sentido, nosso horizonte compreensivo parte de outra 

racionalidade, em que a produção da verdade é pensada para além da idéia de correspondência 

e orientada por uma epistemologia da passeidade que leva em consideração a complexidade 

dos eventos, das evidências e dos rastros, assim como da operação de reconstrução narrativa 

do passado. 

 

Dito isso, é importante destacar que este estudo não pretende esgotar o tema a ponto 

de formular uma exaustiva teoria da verdade processual penal, que estabeleça taxativamente o 

grau de verdade obtido sobre os eventos investigados. Neste sentido, de acordo com Ruth 

Gauer “talvez estejamos vivendo um momento no qual o analista é, antes de mais nada, um 

criador de sentidos, mais do que um respondedor de perguntas”.
3
 Seguindo essa orientação, o 

que se propõe aqui é apenas uma aproximação analítica que pretende problematizar e 

reinvestir de significado um objeto que historicamente foi reduzido a ponto de se tornar 

irreconhecível, de perder o que ele tem de mais marcante: sua passeidade, elemento mais 

agudo de sua complexidade inerente. Será justamente através da ênfase neste aspecto que 

seremos capazes de discursivamente superar o excesso epistêmico da busca da verdade 

correspondente e reafirmar o caráter de contenção ritualizada do poder punitivo que deve ser 

inerente ao processo contemporâneo. 

 

De acordo com Gadamer, ao filósofo incumbe apresentar o problemático e o que dá a 

pensar, o que se oferece ao indivíduo pensante e não resultados visíveis e convincentes para 

todos.
4
 Já segundo Ricoeur, “o grande filósofo é aquele que estabelece uma nova maneira de 

questionar”.
5
 Sem aqui ter qualquer pretensão no sentido de produzir uma grande filosofia, 

mas seguindo essa orientação, buscar um sentido ontológico apropriado para a produção da 

verdade no processo penal significa ter em mente perguntas que jamais seriam cogitadas pelos 

adeptos da cientificidade oitocentista, que permanecem apegados à crença nos poderes 

                                                 
3
 GAUER, Ruth M. Chittó. Falar em tempo, viver o tempo! In: Tempo/história. GAUER, Ruth M. Chittó 

(coord.) DA SILVA, Mozart Linhares (org). Porto Alegre: EDIPUCRS, 1998. p.24. 
4
 GADAMER, Hans-Georg. Verdad y método II. Salamanca: Ediciónes Sigueme, 1992. p.43.grifos meus. 

5
 RICOEUR, Paul. Verdade e história. Rio de Janeiro: Forense, 1968. p.65. 
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metodológicos do sujeito racional. Não é por acaso que Rui Cunha Martins aponta que a 

questão exige uma estratégia mais complexa do que a mera expulsão do verdadeiro.
6
 Para ele, 

o estafado problema da verdade no seio do processo penal carece, sobretudo, de um 

deslocamento de perspectiva.
7
 Como afirma Gauer “[...] torna-se fundamental pensar o saber 

em geral, como algo que excede a determinação e a aplicação de um mero critério de 

verdade”.
8
 Este é o norteador desta pesquisa; agregar elementos a uma discussão maior que já 

se encontra em curso, cuja finalidade é singela: repensar os limites discursivos da narrativa 

jurídico-penal para propriamente favorecer a contenção regrada do poder punitivo, 

enfatizando as regras do jogo em detrimento de qualquer ambição de verdade. 

 

Também é preciso dizer que este estudo não tem a intenção de verificar quais seriam 

as condições de possível verdade diante dos mais variados crimes e procedimentos 

processuais. Neste sentido, tem como objeto tão somente a produção da verdade no âmbito de 

atuação do juiz singular, na tradição jurídica da civil law, ou seja, do chamado direito 

continental, que permanece sendo marcado por práticas punitivas de cunho nitidamente 

inquisitório, o que exige um repensar urgente das condições de possibilidade do aparato 

cognitivo processual. Para que isso ocorra, é preciso romper em definitivo com a busca da 

verdade correspondente, seja ela tida como real, material, substancial, relativa ou 

aproximativa. 

 

Partindo dessa exigência, como seria possível propriamente considerar o insuprimível 

obstáculo imposto pela passeidade do evento que se deseja conhecer? Afinal, o que são os 

fatos sobre os quais o juiz deve decidir? Seriam as evidências e rastros operadores cognitivos 

capazes de fazer jus a uma exigência tão grande quanto a de estabelecer como as coisas 

ocorreram, com caráter de verdade correspondente?  Em que implica a existência de 

representações narrativas rivais que se digladiam objetivando o convencimento do juiz? Qual 

a natureza e o grau de verdade da sentença enquanto representação narrativa do passado, que 

é produto de um lugar, necessariamente perpassado pela historicidade da vivência humana?  

 

                                                 
6
 CUNHA MARTINS, Rui. O ponto cego do direito: the brazilian lessons. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. 

p.39. 
7
 CUNHA MARTINS, Rui. O ponto cego do direito: the brazilian lessons. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. 

p.81. 
8
 GAUER, Ruth M. Chittó. Falar em tempo, viver o tempo! In: Tempo/história. GAUER, Ruth M. Chittó 

(coord.) DA SILVA, Mozart Linhares (org). Porto Alegre: EDIPUCRS, 1998. p.25. 
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As respostas a perguntas tão complexas não podem pura e simplesmente desconsiderar 

essa complexidade; pelo contrário, devem tomar essa complexidade como ponto de partida 

irrenunciável. É de notório saber que a verdade é por si só, objeto de longa problemática para 

a especulação filosófica, que remonta aos tempos da Grécia Antiga. Sem dúvida, a questão da 

verdade permanece alimentando polêmicas e sendo de grande importância para boa parte das 

correntes filosóficas contemporâneas.
9
 É nesse sentido que Fernando Gil afirma 

categoricamente: “não há uma resposta unívoca sobre a verdade [...] numa palavra, a verdade 

é inteiramente problemática”.
10

 

 

Não há duvida que o reconhecimento da complexidade inerente à noção de verdade 

representa uma abertura discursiva que a noção de verdade correspondente não comporta, 

apesar de boa parte da doutrina ainda se vincular a tal paradigma. No entanto, a defesa das 

condições de possibilidade de uma verdade correspondente em relação a um evento que 

pertence a um tempo escoado só pode se sustentar a partir da continuidade do isolamento do 

direito em relação aos demais campos do saber. Trata-se de uma barreira que deve ser 

rompida, pois diferentes campos de saber devem dialogar entre si, especialmente no que se 

refere aos grandes pontos de tensão que questionam sua própria razão de ser. O conhecimento 

pode avançar a partir do diálogo entre campos próximos de atuação. Diante da crise em que a 

ciência se encontra, a própria noção de um saber compartimentado e dividido em gavetas se 

mostra defasada face à complexidade do real. A ciência dividiu e avançou, e agora percebe 

que precisa somar para crescer, pois os problemas e o mundo se tornaram complexos demais 

para um saber dogmático e limitado que apenas empobrecia e desconsiderava o objeto sobre o 

qual se pretendia atingir verdades: o real.
11

  

 

A proposta de trabalho aqui apresentada busca o rompimento do isolamento do 

discurso jurídico, inconcebível diante da necessária abertura aos parâmetros discursivos dos 

                                                 
9
 Um balanço sobre o tema, apesar de útil, seria contraproducente face à extensão de espaço em que implicaria. 

Basta salientar o depoimento de Fernando Gil que afirma que “Larga parte das correntes filosóficas atuais, 

mesmo quando se combatem umas às outras, fazem-no a partir de uma dúvida permanente em relação à 

verdade”. CUNHA MARTINS, Rui e GIL, Fernando. Modos da Verdade. In: Revista de História das Idéias. 

Instituto de História e Teoria das Idéias da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, Volume 23, 2002. 

p.16. 
10

 CUNHA MARTINS, Rui e GIL, Fernando. Modos da Verdade. In: Revista de História das Idéias. Instituto 

de História e Teoria das Idéias da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, Volume 23, 2002. p.17. 
11

 Para Coutinho “o difícil, sem embargo é perceber que os operadores jurídicos (e em especial os nossos), 

precisam de toda uma vida para darem-se conta da importância dos estudos interdisciplinares, multidisciplinares 

e transdiciplinares; se é que se dão e quando dão”. COUTINHO, Jacinto. Glosas ao verdade, dúvida e certeza, de 

Francesco Carnelutti, para os operadores do Direito. In: Anuário Ibero-americano de direitos humanos. Rio 

de Janeiro: Lumen Juris, 2002. p.176. 
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demais campos do saber.
12

 Como observa Ferrer Beltrán, é habitual enfatizar a especificidade 

da prova jurídica em relação à prova produzida em qualquer outro âmbito de experiência, 

argumentando que a atividade probatória está submetida a um grande número de regras 

jurídicas que fazem dela algo sui generis em relação a atividade probatória em sentido geral; 

no entanto, essa apreciação é exagerada e pode ser relativizada.
 13

 Para o autor, nem a 

incerteza que caracteriza a tomada de decisão jurídica sobre a prova, nem o caráter regrado da 

mesma permitem concluir que não é possível aplicar a essa tomada de decisão as categorias e 

os critérios de racionalidade próprias da epistemologia em geral.
14

 Como destaca Ferrajoli, 

“no plano semântico, com efeito, a verdade das teses judiciais não difere em princípio da 

verdade das teorias científicas”.
15

 Ferrajoli aponta que os problemas de verificação e 

verificabilidade, “para as proposições jurídicas fáticas , são mais ou menos os mesmos que se 

colocam para a verificabilidade e verificação de qualquer proposição histórica. Podem, 

portanto, beneficiar-se do debate e das reflexões epistemológicas desenvolvidas pela filosofia 

analítica a propósito desse tipo de proposição”. 
16

 Taruffo também observou que embora não 

exista coincidência absoluta entre o juiz e o cientista, isso não significa que não exista uma 

conexão significativa no que diz respeito ao âmbito da prova e da avaliação dos fatos: as 

metodologias científicas e os modelos de raciocínio científico podem contribuir para a análise 

do problema da prova jurídica.
17

  

 

Portanto, a proposta de análise a partir da aproximação com outros campos de saber 

que será aqui desenvolvida se diferencia de outros estudos que fizeram essa abertura em 

função dos subsídios incorporados, mas não na intenção de rompimento com o monólogo 

jurídico, uma vez que Ferrajoli, Taruffo e Ferrer Beltrán já o fizeram, ainda que a nosso ver, 

de modo insuficiente. Seguimos a orientação de Gauer, que aponta que “[...] somente por 

                                                 
12

 Para Lopes Jr “esse cenário conduz à onipotência que incapacita o Direito Penal a perceber seus próprios 

limites, inviabilizando uma relação madura com os outros campos do saber (interdisciplinaridade). Ao não 
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meio de novas linguagens é que se pode fazer a necessária recusa ao saber jurídico 

sedimentado, isto é, a tudo aquilo que Bachelard designava “obstáculo epistemológico”.
18

 

 

De acordo com os objetivos a que nos propomos, no primeiro capítulo será observado 

o surgimento do valor verdade no processo e sua posterior trajetória, que fez com que a 

verdade deixasse de ser limite e passasse a ser instância de legitimação da arbitrariedade, com 

a busca pela verdade; ou seja, a própria gênese da idéia de verdade correspondente no 

processo. Faremos este exame através de uma análise histórica dos sistemas processuais 

penais, que observará a alternância entre o modelo inquisitório e o modelo acusatório, 

culminando com o sistema misto e com uma reflexão quanto à efetiva caracterização do 

sistema brasileiro atual.   

 

Em um segundo momento, a análise se deslocará para os elementos que conformam a 

estratégia discursiva da busca da verdade e para a formação do pensamento moderno, 

fundamental para a compreensão da renovação do discurso inquisitório da verdade 

correspondente a partir de argumentos munidos de cientificidade. Nossa discussão irá propor 

uma abertura argumentativa diante do fechamento típico da razão moderna, que será 

fundamental para o esforço de reinvestimento de sentido que propomos. Com base em tais 

subsídios, desenvolveremos uma discussão sobre os fatos a conhecer e a dinâmica da vida, 

que procurará se mostrar conducente a desvelar a complexidade que é inerente aos fenômenos 

da sociedade humana e, logo, a insuficiência da noção de mero juízo de fato. Finalmente, 

esboçaremos algumas reflexões iniciais sobre o juiz e o historiador, que nos permitirão 

preparar o terreno para o terceiro capítulo, no qual efetivamente começaremos a desenvolver 

nossa tese no que diz respeito à produção analógica da verdade no processo, a partir da 

reconstrução narrativa dos rastros da passeidade.  

 

No terceiro capítulo, nossa intenção partirá da introdução das noções de rastro e 

evidência, que permitirão investigar de forma qualificada a dinâmica de incerteza em que se 

desenvolve a atividade probatória, na qual em clima de guerra se defrontam dialogicamente – 

a partir do contraditório – representações narrativas que objetivam o convencimento do juiz.  
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No quarto e derradeiro capítulo iremos explorar as questões que envolvem a 

aceleração e o risco inerente ao processo, assim como observaremos os limites da percepção, 

da memória e do testemunho. Analisaremos o mito da busca da verdade e a necessidade de 

sua superação, redefinindo o lugar de fala do juiz enquanto ser-no-mundo. Com base nesses 

subsídios poderemos avançar para a operação de produção narrativa da verdade, 

encaminhando nossas considerações finais sobre o tema.  

 

Finalmente, uma última reflexão procurará se mostrar conducente a definir o que 

poderia, de fato, ser o estatuto da verdade no processo penal e o que isso pode representar 

para os fins a que ele se propõe, dentro de uma configuração acusatória regida pelo critério de 

democraticidade. Desse modo, iremos demonstrar que não é somente a exigência de 

contenção do poder punitivo que impõe o abandono de uma concepção de processo orientada 

pela busca da verdade, mas que é a própria impossibilidade de ser atingida uma verdade 

correspondente – mesmo relativa ou aproximada – o maior argumento para que as regras do 

jogo tenham primazia sobre qualquer ambição de verdade. 
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Considerações finais: 

 

Em primeiro lugar, temos que dizer que o que sustentamos nesta tese é produto de um 

lugar. É produto do pertencimento a um conjunto de tradições que constituem nosso horizonte 

compreensivo, demarcando simultaneamente as possibilidades e os limites de nossa 

compreensão. Portanto, não é, em absoluto, uma escrita de “lugar nenhum”, mas pelo 

contrário, é uma escrita engajada e comprometida com tais horizontes, que são facilmente 

identificáveis ao longo do texto. É necessário que isso seja dito, para que fique claro que não 

temos a pretensão de esgotar o problema da verdade no processo penal, o que está para além 

de nossas forças. Nem tampouco temos a pretensão de estabelecer “a” teoria definitiva, que 

resolva por completo a questão, o que não seria condizente com a tradição a qual nos 

vinculamos e que se caracteriza, sobretudo, pela assunção do quanto é efêmero e metafórico o 

nosso conhecimento sobre o real. O que sustentamos aqui é tão somente uma hipótese, 

qualificada por uma exaustiva pesquisa bibliográfica sobre o tema e preenchida de significado 

pelo referencial teórico que utilizamos. Não temos de modo algum qualquer pretensão de 

estabelecimento de uma verdade absoluta sobre o problema do qual nos ocupamos. 

 

Estando demarcado o território de possibilidades que atribuímos a nossos resultados, 

podemos procurar sistematizar algumas conclusões a que chegamos ao término desta 

pesquisa.  

 

Como delineamos na introdução, nosso esforço analítico teve como objetivo discutir a 

produção da verdade no processo penal para além do excesso epistêmico que caracteriza a 

noção de verdade correspondente, o que vale para a versão absoluta e também para a relativa. 

Ao longo da trajetória que percorremos, enfrentamos uma série de questões ligadas à estrutura 

cognitiva do processo com o intuito de propriamente considerar sua complexidade inerente, o 

que fundamentalmente nos permitiu romper com uma tradição violenta e monológica de 

construção do conhecimento e imposição da verdade. Como vimos, esta tradição surge em 

Roma e é retomada com a Inquisição, na qual foi delineada uma epistemologia persecutória, 

movida por insaciável ambição de verdade. Trata-se de uma epistemologia perversa, que 

funda um sistema de busca da verdade no qual o que importa acima de tudo é a certeza de 

condenação do inimigo. Não houve rompimento com essa epistemologia na modernidade; 

pelo contrário, ela foi refundada pelo discurso da cientificidade moderna (Gauer), o qual, 
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valendo-se da racionalidade cartesiana, foi capaz de dar continuidade ao engenho inquisitório 

de revelação persecutória da verdade (Coutinho).  

 

Pouco importa que os partidários dessa ideologia processual dividam-se em adeptos da 

chamada verdade real ou de sua versão relativa ou aproximativa; em ambos os casos, o 

modelo de verdade correspondente é mantido e com ele, permanece santificado o discurso – e 

o mito – da busca da verdade. É em nítida oposição a este discurso que nos valemos de um 

conjunto bastante heterogêneo de tradições para delinear uma nova concepção, estruturada a 

partir do que chamamos de epistemologia da passeidade, na qual o modelo de verdade 

correspondente é radicalmente posto em questão, sem com isso expulsar por completo a 

verdade (Cunha Martins), mas abandonando inteiramente a premissa persecutória de sua 

busca (Lopes Jr), que favorece o primado das hipóteses sobre os fatos (Cordero).  

 

Em primeiro lugar, consideramos que o evento sobre o qual o juiz irá julgar pertence a 

uma trama que não tem como ser inteiramente apreendida, uma vez que integra a dinâmica de 

complexidade da vida. Destacamos que no processo estão em questão enunciados relativos 

aos eventos e não os eventos em si mesmos e que a aproximação normativa que conforma a 

estrutura de tratamento jurídico-penal dos fenômenos criminalizados aprofunda ainda mais 

essa distância. Também apontamos que essa estrutura normativa reduz a complexidade de tais 

eventos, mas não de forma a eliminá-la por completo, pois o conjunto de interrogações feitas 

a tais fenômenos permanece sendo de uma complexidade que extrapola o parâmetro moderno 

de cientificidade.  

 

A partir do investimento inicial de sentido que propusemos, encaminhamos a noção de 

rastros da passeidade, entendidos como conectores cognitivos que permitem em alguma 

medida um conhecimento pertinente, ainda que insuficiente sobre o passado. Nossa 

concepção de rastro tomou como ponto de partida Heidegger e foi desenvolvida a partir das 

reflexões de Ricoeur.  

 

Os rastros caracterizam uma espécie de referencia indireta e conformam os limites e as 

condições de possibilidade de conhecimento sobre o evento que pertence a um tempo 

escoado, exprimindo simultaneamente, presença e ausência. No rastro está contido o enigma, 

o paradoxo da passeidade: o passado já se foi e nada pode fazer com que ele retorne ou deixe 

de ter sido; mas por outro lado, de certa forma o passado ainda é, caso esteja conservado na 
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forma de rastros que a ele remetem e que permitam construir relações de significância 

substitutiva, de lugar-tenência.  

 

Constatamos que é a partir da incompreensão acerca do caráter peculiar do rastro e de 

suas possibilidades cognitivas que se sustentam duas posições que a nosso ver são 

equivocadas: a crença na potencialidade de obtenção de uma verdade absoluta e a 

desconsideração completa da verdade.  Tais posições correspondem aos signos a que nos 

referimos como Mesmo e Outro e que conformam por excelência a aporia da passeidade.  

 

Diante do paradoxo que representa a categorização das possibilidades de 

conhecimento sobre o passado, discutimos essa aporia, que historicamente mostrou-se 

irresolúvel no que se refere ao problema da verdade no processo penal. Por um lado, o Mesmo 

é a expressão de um excesso epistêmico, uma vez que é anulada a distância e, logo, o que há 

de mais característico em relação ao evento que se deseja conhecer: sua passeidade, que é 

ontológica por definição e não tem como ser vencida por nenhuma epistemologia. Por outro 

lado, também destacamos que caso esteja parcialmente preservado na forma de rastros, o 

passado não pode ser considerado como pura e simplesmente um Outro, na medida em que há 

uma presença, o que de certa forma indica que ele ainda é, tornando impossível a expulsão 

completa da verdade no que se refere ao conhecimento estruturado a partir de rastros da 

passeidade. Eis aí o impasse fundamental que enfrentamos. 

 

Como observamos, não são poucos os autores que constataram essa tensão e a 

resolveram através da matização do conceito de verdade correspondente, que passou a 

assumir a qualidade de relativa ou aproximativa. No entanto, o redimensionamento da 

verdade correspondente preservou o ideal de busca da verdade e com ele, a hegemonia da 

perversa epistemologia de persecução ao inimigo com a qual queremos romper. 

Deliberadamente ou não, tais autores permaneceram atrelados ao signo do Mesmo, que 

conforma por excelência um excesso epistêmico.  

 

Nosso propósito desde o início foi o de procurar uma alternativa que permitisse a 

ultrapassagem da aporia em questão e desse modo, possibilitasse a estruturação de uma noção 

de verdade que fosse adequada ao regime da passeidade, enfatizando o caráter de ritual de 

contenção regrada do poder punitivo que deve demarcar acima de tudo a configuração 
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processual exigida pela democraticidade. Portanto, propositalmente procuramos o corte 

epistemológico (Bachelard). 

 

 Ao explorarmos a questão, sustentamos que a chave para a resolução do enigma reside 

na própria noção de rastro, que necessariamente conduz à representância (Ricoeur). Trata-se 

de um conceito que consiste no reconhecimento de uma dívida para com o passado que não 

tem como ser quitada de forma alguma, pois a representação narrativa do evento que pertence 

a um tempo escoado sempre será substitutiva – ou seja, valerá como se fosse o evento que 

pertence a um tempo escoado – e não equivalente ou correspondente, ainda que os rastros 

exerçam função de conexão cognitiva com passado.    

 

Desse modo, dissemos que o passado preservado através de rastros e reelaborado 

narrativamente não deve ser situado isoladamente no âmbito do Mesmo, ou do Outro. A 

narrativa elaborada pelo juiz deve ser situada em uma terceira esfera ontológica: a do 

Análogo, que não prescinde por completo das outras duas, mas as reposiciona 

adequadamente. Por Análogo, compreenda-se simultaneamente, Ser-como e Não-ser; 

uma verdade que opera no âmbito da constante tensão entre o desvelamento e o 

encobrimento, para finalmente ser analogicamente produzida como um artefato 

narrativo elaborado pelo juiz, a partir de rastros da passeidade.  Portanto, trata-se de 

uma verdade analogicamente produzida sob a forma narrativa, o que conforma um critério de 

verdade enquanto (re)produção analógica do passado e não enquanto correspondência – 

absoluta ou relativa – em relação a um evento que pertence a um tempo escoado.  

 

Desse modo, não expulsamos a verdade por completo, mas apenas a reposicionamos 

de forma a eliminar seu caráter canônico, pois a concepção de verdade sob o signo do 

Análogo expressa uma concepção dada a inspirar cuidados, em oposição à noção de 

correspondência do Mesmo, que resulta na assunção de onipotência persecutória movida por 

insaciável ambição de verdade.  

 

Com base no signo do Análogo, fizemos uma pertinente provocação a partir da 

conexão com o direito penal: se a natureza da instrumentalidade processual deve ser dada 

pelo direito material ao qual ela está ligada, a consideração de que o regime de verdade do 

processo penal é estruturado em torno do signo do Análogo conduz a conclusões 

interessantes, uma vez que o direito penal veda a analogia, a não ser in bonam partem.  
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É por isso que dizíamos na introdução que não é somente a exigência de contenção do 

poder punitivo que impõe o abandono de uma concepção de processo orientada pela busca da 

verdade, mas que é a própria impossibilidade de ser atingida uma verdade correspondente – 

mesmo relativa ou aproximada – o maior argumento para que as regras do jogo tenham 

primazia sobre qualquer ambição de verdade, pois no final, restará apenas 

representância. Com isso, estamos sustentando que a verdade será na melhor das 

hipóteses contingencial e que a sentença condenatória somente pode ser legitimada caso 

as regras do devido processo legal sejam estritamente respeitadas, o que permite 

maximizar as possibilidades de redução de danos decorrentes de condenações 

equivocadas.  

 

Se isto representa uma teoria da verdade, como Ferrajoli constata que é imprescindível 

ter em conta para evitar a degeneração da estrutura processual em um ritual de incidência 

verticalizada do poder punitivo, é uma questão a ser ponderada, mas como dissemos, 

rejeitamos essa possibilidade e nos contentamos em dizer que essa é nossa leitura, a partir do 

horizonte compreensivo ao qual nos filiamos.  

 

Portanto, explicitamente rejeitamos o caráter de uma exaustiva teoria da verdade, pois 

não temos a menor pretensão de conquistar esse lugar discursivo.  Nesse sentido, 

permanecemos resistindo à tentação sempre presente da violência da unidade de sentido 

através do conceito, o que vale para os próprios conceitos que aqui elaboramos e 

desenvolvemos. Por isso não foi proposta aqui uma derradeira teoria da verdade no processo 

penal em momento algum e se recusa esse estatuto mesmo agora, pois qualquer formulação 

com pretensão exaustiva, mesmo depois de toda essa trajetória, seria uma simplificação do 

problema. Como provoca Ricoeur, “O rastro, dizíamos, significa sem fazer aparecer. É nesse 

ponto que a análise da representância entra em cena; a aporia do rastro como „valendo pelo‟ 

passado encontra no „ver-como‟ uma saída parcial”.
19

 Saída parcial a que este estudo atribui, 

agregando seu próprio sentido e significado para muito além do que propôs Ricoeur, um 

caráter de verdade produzida narrativamente, cujo estatuto de verdade há que se apoiar no 

âmbito do Análogo: Ser-como e Não-ser. 
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 No entanto, isso não significa dizer que nossa modesta proposição não tenha 

conduzido a um grande número de reflexões conducentes a enriquecer e favorecer uma 

discussão maior que já se encontra em curso, cujo sentido reside no reforço do dique de 

contenção do poder punitivo (Zaffaroni), de acordo com os critérios exigidos pela 

configuração acusatória de inspiração democrático-constitucional (Coutinho, Lopes Jr, Prado, 

Morais da Rosa e Cunha Martins).  

 

 Desse modo, ao discutirmos o caráter alucinatório da evidência (Gil e Cunha Martins), 

mostramos que somente uma estrutura ritualizada de contenção do poder punitivo e correção 

da contaminação da evidência pode em alguma medida assegurar o caráter analógico dos 

rastros e garantir que a eventual condenação se sustente ao menos no signo do Análogo. 

Admitir menos do que isso é tornar aceitável o decisionismo, através da falácia do discurso 

que justifica a busca da verdade em nome do signo do Mesmo e produz uma verdade violenta, 

índice de si mesma. Com base nessa busca, as evidências podem indevidamente assumir a 

função de lugar-tenência dos rastros, estruturando condenações fantasmagóricas que 

ironicamente remetem ao signo do Outro e conformam verdadeiras barbáries judiciárias.  

 

 Demonstramos que a atividade probatória não deve ser tida como demonstrativa da 

verdade (signo do Mesmo) nem tampouco de mera fixação formal dos fatos ou retórica 

argumentativa (signo do Outro), mas sim concebida como atividade demonstrativa que 

através dos meios regrados do processo introduz evidências, objetivando o convencimento 

psicológico do juiz de que são efetivamente rastros analógicos do passado (o que mais uma 

vez enfatiza o signo do Análogo).  

 

A partir da concepção que reconhece o juiz como destinatário da atividade probatória, 

abrimos caminho para a discussão sobre o caráter de incerteza (Einstein, Morin, Popper e 

Prigogine) da decisão – devido aos problemas relativos à relação entre crença e convicção, 

que estão para além da ilusão moderna da certeza e de sua busca – e sinalizamos com a 

opacidade da consciência (Coutinho e Morais da Rosa) e a questão ontológica do lugar de fala 

do juiz, enquanto ser-no-mundo (Heidegger) que está necessariamente circunscrito à 

historicidade de uma tradição (Heidegger e Gadamer), o que também contribuiu para reforçar 

o caráter essencialmente analógico que queríamos enfatizar.   
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Nossa etapa seguinte foi dedicada à exploração da dinâmica de risco e incerteza que 

caracteriza o processo, na qual se defrontam representações narrativas rivais, que munidas de 

intencionalidade narrativa, objetivam a captura psíquica do juiz, procurando obter o 

assentimento de que as evidências por elas introduzidas no processo são rastros analógicos 

do passado. Concluímos que essa peculiar estrutura cognitiva está completamente para além 

da concepção de “laboratório da história”, típica da razão moderna assentada na verdade 

correspondente e na certeza do sujeito do conhecimento.  

 

Diante do cenário caótico em que se dá a atividade probatória, exploramos as 

concepções de processo de Bülow e Goldschmidt e concluímos que o necessário abandono 

das categorias do processo civil (Coutinho) e das noções de segurança e estabilidade a que 

eles conduzem obrigatoriamente nos levava a abraçar a construção de Goldschmidt, 

condizente com as peculiaridades do processo penal. Desse modo, destacamos que a carga 

cabe ao acusador, enquanto que para o acusado existe a noção de risco. O aproveitamento de 

uma chance significa a liberação de uma carga ou a diminuição de um risco, com a assunção 

pelo julgador de que a evidência introduzida trata-se de um rastro analógico do passado. 

Apontamos que nesta dinâmica a posição que cabe ao juiz é eminentemente receptiva, não lhe 

cabendo função probatória alguma, o que comprometeria o pleno e efetivo contraditório que 

deve acima de tudo caracterizar o processo (Fazzalari).  

 

Desse modo, afirmamos que em uma epistemologia acusatória regida pela 

democraticidade, o convencimento do juiz se dá de forma dialógica (Morin e Ricoeur): são as 

partes que trazem as evidências – articulando-as narrativamente – e a gestão da prova cabe a 

elas, sendo reservada ao juiz a importante tarefa de zelar pelo devido processo legal e formar 

a sua convicção com base em rastros que sobreviveram ao enfrentamento dialógico entre as 

partes, demonstrando que não eram meras evidências.  

 

Dissemos que mediante tais subsídios o juiz poderá analogicamente produzir a 

verdade, ou seja, externalizar narrativamente uma convicção formada a partir de rastros do 

passado. Desse modo, propomos uma estrutura de contenção do poder punitivo cujo sentido 

reside na minimização dos danos e na redução dos espaços de discricionariedade do juiz, 

objetivando com isso conter os abusos do decisionismo, que são rotineiros em uma 

epistemologia dedicada à busca da verdade, ou seja, dedicada à condenação do acusado, que é 

tido como inimigo (Lopes Jr).  
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Por outro lado, exploramos as noções de aceleração e velocidade (Virilio), risco 

(Beck) e de jogo (Calamandrei) demonstrando que mesmo uma estrutura regrada e voltada 

para a redução de danos necessariamente terá que reconhecer a falta. No entanto, 

argumentamos que reside justamente na assunção desse perigo e no abandono de equivocadas 

noções de segurança e previsibilidade a possibilidade de redução de tais danos. Desse modo, 

reconhecemos que no âmbito das situações jurídicas processuais e de sua fluidez dinâmica 

(Goldschmidt), o risco é algo inerente ao próprio jogo e ao seu desenrolar e que mesmo a 

epistemologia que propomos não tem o condão de esvaziar por completo a crença enquanto 

elemento constitutivo da própria convicção, mas somente minimizar os danos que daí podem 

decorrer (Cunha Martins).  

 

No entanto, nossas próprias esperanças de redução de danos se viram em grande 

medida fragilizadas pela fé que o processo deposita nos testemunhos, que se encontram para 

além dos próprios obstáculos ontológicos do rastro, em função das inúmeras variáveis que 

envolvem a percepção, a memória e a estrutura fiduciária do testemunho (Ricoeur). Vencida 

esta etapa, passamos para a denúncia do mito da busca da verdade, momento em que através 

de vários autores colocamos em questão o lugar discursivamente atribuído ao juiz pelo mito e 

assim abrimos espaço para a redefinição de sua atuação no processo penal. 

 

Ao concluirmos a questão do mito, finalmente nos encaminhamos para a discussão do 

juiz enquanto ser-no-mundo (Heidegger) e da urgente necessidade de sua 

dessubstancialização (Morais da Rosa) demonstrando a inadequação de pensar-se a formação 

da convicção a partir do modelo de verdade correspondente estruturado em torno do esquema 

sujeito/objeto da razão moderna. Demonstramos que é no âmbito do 

desvelamento/encobrimento (Heidegger) que é possível pensar em uma concepção de 

convencimento estruturada a partir da simultaneidade de sentidos da revelação e ocultação, 

que parece apta a expressar a relação que discutimos anteriormente entre crença e convicção: 

uma perspectiva de verdade que parece muito mais adequada à dinâmica de incerteza que 

caracteriza as situações jurídicas processuais e as representações narrativas propostas pelas 

partes, no âmbito do contraditório (Fazzalari) que se desenrola na esfera de guerra processual 

(Goldschmidt). 
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Ao discutir o inafastável pertencimento à tradição (Heidegger), destacamos que 

existem tradições aptas ao diálogo com as coisas e receptivas diante da complexidade delas e 

que existem tradições que se caracterizam pelo assujeitamento das coisas, conformando a 

maldade do conhecimento (Nietzsche). Destacamos que os conceitos necessariamente são 

metafóricos, mas alguns reconhecem a espessura do real e são carnudos, enquanto outros 

somente nos afastam das coisas a conhecer. O processo esteve – ainda infelizmente está – 

dominado pela última categoria de conceitos, motivo pelo qual o rompimento discursivo é 

necessário.  

 

De qualquer forma, afirmamos que o pertencimento à tradição implica que o juiz deve 

estar ciente de seus pré-juízos (Heidegger), para que se torne possível em alguma medida 

controlá-los e construir hipóteses que contrastem tentativamente com as coisas, em oposição 

a violentá-las em nome de esquemas explicativos auto-referentes. Desse modo, a assunção de 

que o intérprete está inserido no círculo hermenêutico (Heidegger e Gadamer) reforça a 

postura receptiva (Goldschmidt) que o juiz deve ter e destaca também a existência de uma 

imaginação criativa (Gadamer), que necessariamente agregará algo novo ao atingir a 

compreensão.  

 

Concluimos que quando o juiz forma a sua convicção e a externaliza narrativamente 

na sentença, há fundamentalmente algo de novo sendo produzido, o que está para além de 

uma noção de verdade correspondente; a verdade não tem como ser a expressão de uma 

adequação entre o juízo do sujeito e seu objeto, que não podem sequer mais ser concebidos 

dessa forma, pois o juiz é um ser-no-mundo, acompanhado de toda uma tradição jurídico-

penal que conforma seu horizonte compreensivo, ao qual soma-se uma imaginação criativa, 

produzindo uma hipótese fundamentalmente nova, ainda que referente ao objeto com o qual é 

contrastada. Por isso a verdade terá que fundamentalmente ser tida como produzida (signo do 

Análogo) e não encontrada ou extraída das coisas, mesmo sob a forma relativa (signo do 

Mesmo). 

 

Ao deslocarmos a análise para a motivação, esbarramos novamente no problema da 

verdade e constamos que se essa exigência fosse radicalmente levada a sério, o caráter 

fundamentalmente analógico da verdade produzida no processo levaria à invalidade de toda 

condenação e à completa paralisia da jurisdição penal.  Se sustentar essa conclusão parece 

algo demasiado ousado, por outro lado percebemos que a própria idéia de motivação perde o 
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sentido em um processo monologicamente construído pelo inquisidor, o que acaba debilitando 

a própria estrutura de exigência de fundamentação exigida pela democraticidade.  

 

Nesse sentido, destacamos que se a intenção da motivação reside no controle da 

discricionariedade, não vemos como a atribuição de poderes ilimitados ao narrador para que 

cumpra uma “função epistêmica da verdade” (Taruffo) favoreça essa intenção; ao contrário, 

pode até enfraquecê-la irremediavelmente. Nesse sentido, a de-composição (Cunha Martins) 

dessa violência monologicamente estabelecida deve obrigatoriamente levar a sua derrocada, 

em função de ter sido atingido um nível inaceitável de deformação regrada da estrutura do 

devido processo legal imposta pelo cenário democrático-constitucional.   

 

Finalmente, no último trecho discutimos a elaboração narrativa (Ricoeur e Certeau) da 

sentença condenatória, uma operação inevitavelmente perpassada por espaços discricionários 

dados a favorecer o decisionismo, o que demonstra o quanto é importante controlar esses 

espaços em alguma medida, coibindo a discricionariedade do narrador. Desse modo, com a 

discussão sobre o fundo narrativo da sentença acrescentamos o elemento final que nos 

permitiu sustentar que a verdade é produzida analogicamente sob a forma narrativa e não 

encontrada no processo de forma correspondente.   

 

Ao final desta longa trajetória analítica, podemos afirmar que a narrativa decisória é a 

expressão de um conhecimento mutilado, construído analogicamente a partir de rastros da 

passeidade e que não pode de forma alguma ser concebido sob o signo da verdade 

correspondente: no final, restará apenas representância, fazendo da verdade algo contingente e 

impondo que o processo somente possa se legitimar como estrutura regrada voltada para 

favorecer a redução de danos decorrentes de condenações equivocadas. Atribuir ao juiz a 

busca da verdade não resolve o problema da verdade; ao contrário, faz da verdade um 

problema. É preciso abandonar o devaneio de segurança (Bachelard), as ilusões da certeza 

moderna (Popper, Morin e Prigogine) e o ranço inquisitório (Lopes Jr).  

 

Para irmos além da ambição de verdade, o valor inocência deve ser tido como 

estruturante e fundador de um processo penal condizente com o cenário democrático-

constitucional, inclusive no que se refere à missão e função do juiz, possibilitando dessa 

forma o rompimento com a epistemologia inquisitória orientada à persecução do inimigo, que 

tem como núcleo fundante o mito da busca da verdade.  
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Desse modo, ao concluirmos que a verdade analogicamente produzida no processo 

será no melhor dos casos contingencial, acreditamos ter enfatizado que a narrativa decisória 

construída a partir dos rastros da passeidade inevitavelmente sucumbirá à representância, 

motivo pelo qual só nos resta apostar no estrito cumprimento das regras do jogo como meio 

mais apropriado para em alguma medida conter a arbitrariedade do poder punitivo.  

 

Afinal, só pode haver uma expressão para a verdade: o pensamento que nega a 

injustiça. A desconstrução que aqui realizamos sinaliza, nesse sentido, com a própria 

possibilidade da justiça, inclusive confundindo-se com ela. Mas essa é uma discussão para 

outro dia e por hoje, teremos que nos contentar com o caminho que percorremos, 

reconhecendo que acima de tudo, a falta é constitutiva. 
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